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Trata-se de pedido encaminhado pela Servidora Viviane Muller 
Departamento Jurídico desta Casa Legislativa, para que seja emitida 

_ aspectos constitucionais e legais, acerca do Projeto de Lei n. 
Chefe do Poder Executivo, que dispõe sobre as diretrizes

Menezes Nunes ao 
orientação técnica, em seus 
054/2021, de autoria do . 
orçamentárias para o exercício financeiro de 2022.

Fazem parte da minuta de lei os seguintes anexos: a) ANEXO I - 
Metas Fiscais; b) ANEXO II - Riscos Fiscais; e c) ANEXO III - Relatório sobre projetos em 
execução e a executar e despesas com conservação do património público.

É o brevíssimo relato, passa-se a fundamentar.

A legitimidade de iniciativa resta atendida no presente projeto de lei, 
vez que iniciado pelo Prefeito Municipal (vide inciso XII do art. 53 da Lei Orgânica 

local1), não havendo, pois, vícios neste particular.

Adiante.

uma

A Constituição da República de 1988, no §2° do seu artigo 165 
embora direcionada à esfera federal, dispõe que:

Art. 165
í-l
§2° A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e 
prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas 
de capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a 
elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 
legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das 
agências financeiras oficiais de fomento.

Art. 53 - Compete privativamente ao Prefeito:
[...]
£ o™00 prevfstos nesta^e?; ° ^ ^ ^ ** DketÚZeS • » P™Po*s
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Já a Lei Complementar n. 101/00, que “estabelece normas de 

finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal", na mesma toada, em 
seu artigo 4°, estabelece:

Art. 42A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no§ 
2° do art. 165 da Constituição e:
I - disporá também sobre:
a) equilíbrio entre receitas e despesas;
b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas 
hipóteses previstas na alínea b do inciso II deste artigo, no art. 9s e 
no inciso II do § 1e do art. 31;
c) (VETADO)
d) (VETADO)
e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos 
resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos;
f) demais condições e exigências para transferências de recursos a 
entidades públicas e privadas;
II - (VETADO)
III - (VETADO)
§ 12 Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de 
Metas Fiscais, em que serão estabelecidas metas anuais, em valores 
correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados 
nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a 
que se referirem e para os dois seguintes.
§ 22 O Anexo conterá, ainda:
I - avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior;
II - demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e 
metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, 
comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e 
evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos 
da política económica nacional;
III - evolução do património líquido, também nos últimos três 
exercícios, destacando a origem e a aplicação dos recursos obtidos 
com a alienação de ativos;
IV - avaliação da situação financeira e atuarial:
a) dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores 
públicos e do Fundo de Amparo ao Trabalhador;
b) dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza 
atuarial;
V - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de 
receita e da margem de expansão das despesas obrigatórias de 
caráter continuado.
§ 32A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos 
Fiscais, onde serão avaliados os passivos contingentes e outros 
riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as 
providências a serem tomadas, caso se concretizem.
§ 42A mensagem que encaminhar o projeto da União apresentará, 
em anexo específico, os objetivos das políticas monetária, creditícia 
e cambial, bem como os parâmetros e as projeções para seus
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principais agregados e variáveis, e ainda as metas de inflação para 
o exercício subseqOente. ’ K

r\ ■ Vê-se, a partir desses dispositivos, que a Lei de Diretriz*;
serve^dfi1 cor^f8, temP° em qUe bUSCa °rientar a elaboraÇão do orçamento anual
pfano plurianúa° 31 3 ^ ParC' ’ daS me,aS 6 aÇÕeS já realizadas e compreendidas no

, . ^ apresentação á Câmara Municipal do projeto de lei de diretrizes
orçamentarias deve ser encaminhado até o dia 1o de agosto e devolvido para sanção até o 
dia 15 de setembro, (art. 87, II, da LOM).

O Poder Legislativo deve, ainda, publicar a LDO, por 15 (quinze) 
dias, para manifestação dos interessados, antes de submetê-lo à apreciação do plenário, 
(art. 88, parágrafo único, da LOM).

Ademais, especial atenção merece seus anexos, em especial, o das 
Metas Fiscais e o dos Riscos Fiscais, porquanto constituem importantes instrumentos de 
controle à disposição da população e dos demais poderes.

Recomenda-se, pois, nesta fase do processo legislativo, que se dê 
ampla publicidade ao presente projeto de lei, tudo com o escopo de se observar o princípio 
da transparência, de observância obrigatória, sem prejuízo, claro, de posterior orientação 
quanto a possíveis emendas de iniciativa popular e/ou parlamentar._____________________

POR TAIS RAZÕES, esta Procuradoria Legislativa opina pela
viabilidade técnico-jurídica do PL 053/2021.

É a fundamentação.

É a conclusão, salvo melhor juízo. 

Carazinho (RS), 4 de agostade 2021.

IA/CASALI 
ftíesa Diretora

MATEUS F0N^ 
Assessor Jurídico

OAB/RS 75.302
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